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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO



01 (CONSULPAM 2023) O Sistema Nacional de Trânsito é composto por

órgãos e entidades, dentre os quais os órgãos e entidades executivos de

trânsito dos Municípios, a quem compete, no âmbito de sua

circunscrição:

a) Estabelecer as normas regulamentares referidas no Código de Trânsito

Brasileiro e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito.

b) Julgar os recursos interpostos contra decisões das Juntas Administrativas de

Recursos de Infrações (JARI).

c) Dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito dos

Municípios.

d) Aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de

circulação, estacionamento e parada previstas no Código de Trânsito

Brasileiro, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar.



02 (CONSULPAM 2023) A Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro

(CTB), no art. 1º, § 1º define trânsito como “a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou

em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou

descarga”. Considere as assertivas abaixo e, em seguida, assinale a alterativa CORRETA.

I- O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema

Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a

assegurar esse direito.

II- Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas

competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, mas não pela omissão ou erro na

execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

III- São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e

as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as

peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

São CORRETAS as afirmações:

a) I e II. b) I e III. c) II e III. d) Apenas a alternativa II.



03 (CONSULPAM 2022) O Código de Trânsito Brasileiro – CTB, afirma em relação ao trânsito de

veículos nas vias terrestres abertas à circulação, que este obedecerá às seguintes normas:

I- Quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as da direita

destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte. Quando não houver faixa especial a

eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior

velocidade.

II- A circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas.

III- O condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem

como, em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da

circulação, do veículo e as condições climáticas.

IV- O trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que se

adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento.

Estão CORRETOS os itens:

a) I, III e IV. b) II, III e IV. c) I, II e III. d) I, II, III e IV.



04 (CONSULPAM 2019) Das infrações de trânsito, assinale a opção

CORRETA para a que seja infração grave.

a) Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro

procedimento que permita certificar influência de álcool ou outra substância

psicoativa.

b) Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança.

c) Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada,

por seu estado físico ou psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com

segurança.

d) Dirigir veículo sem possuir Carteira Nacional de Habilitação, Permissão para

Dirigir ou Autorização para Conduzir Ciclomotor.



05 (CONSULPAM 2019) Das infrações de trânsito, assinale a opção

CORRETA para a que seja infração média.

a) Usar o veículo para arremessar, sobre os pedestres ou veículos, água ou

detritos.

b) Disputar corrida.

c) Deixar o condutor envolvido em sinistro com vítima de preservar o local, de

forma a facilitar os trabalhos da polícia e da perícia.

d) Estacionar o veículo afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinquenta

centímetros a um metro.



06 (CONSULPAM 2019) Das infrações de trânsito assinale a opção

CORRETA para a que seja infração gravíssima.

a) Atirar do veículo ou abandonar na via objetos ou substâncias.

b) Dirigir veículo com validade da Carteira Nacional de Habilitação vencida há

mais de trinta dias.

c) Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de sinistro de trânsito quando

solicitado pela autoridade e seus agentes.

d) Deixar o condutor, envolvido em sinistro sem vítima, de adotar providências

para remover o veículo do local, quando necessária tal medida para garantir a

segurança e a fluidez do trânsito.



07 (CONSULPAM 2019) Assinale a opção CORRETA que indica apenas os

órgãos e entidades que integram o Sistema Nacional de Trânsito:

a) Polícia Rodoviária Federal, Conselho Nacional de Trânsito, Juntas

Administrativas de Recursos de Infrações.

b) Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal, Agência Internacional de

Trânsito Aéreo, Conselho Nacional de Transporte Marítimo e Desporto.

c) Polícia Rodoviária Federal, Agência Internacional de Trânsito Aéreo, Juntas

Administrativas de Recursos de Infrações.

d) Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal, Conselho Nacional de

Trânsito, Conselho Nacional de Transporte Marítimo e Desporto.



08 Analise as informações a seguir:

I. A sinalização de trânsito segue apenas as seguintes categorias: sinalização vertical, sinalização

horizontal, dispositivo de sinalização auxiliar, sinalização luminosa e sinalização sonora.

II. Entre os tipos de sinalização de trânsito, há a seguinte hierarquia: agentes de trânsito, semáforos e

demais sinalizações.

Marque a alternativa CORRETA:

a) As duas afirmativas são verdadeiras.

b) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.

c) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.

d) As duas afirmativas são falsas.



09. A autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas no

Código de Trânsito Brasileiro e dentro de sua circunscrição, deverá aplicar,

às infrações nele previstas, as seguintes penalidades:

I - Multa. II - Suspensão do Direito de Dirigir. III - Advertência por escrito. IV -

Cassação da Carteira Nacional de Habilitação.

Analisando as afirmativas acima, se concluí que:

a) As afirmativas I e II estão corretas.

b) As afirmativas III e IV estão corretas.

c) Todas as afirmativas estão incorretas.

d) Todas as afirmativas estão corretas.



10. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências estabelecidas

no Código de Trânsito Brasileiro e dentro de sua circunscrição, poderá adotar as

seguintes medidas administrativas:

I) recolhimento da permissão para dirigir

II) realização de exames de aptidão física, mental, de legislação, de prática de primeiros socorros

e de direção veicular.

III) frequência obrigatória em curso de reciclagem

IV) realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de substância entorpecente ou que

determine dependência física ou psíquica;

a) Somente as afirmativas II e IV estão corretas.

b) Somente as afirmativas I e II estão corretas.

c) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.

d) todas as afirmativas estão corretas.



11. O Capítulo XVIII do Código de Trânsito Brasileiro, Lei n° 9503/1997, discute o processo

administrativo relacionado a infrações e penalidades ocorridas no trânsito. Nesta lei, quando

ocorre uma infração prevista na Legislação de Trânsito, no auto de infração devem-se constar

informações imprescindíveis. Nesse sentido, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa

correta.

I. No auto de infração devem constar a tipificação, o local, a data e hora do cometimento da infração.

II. No auto de infração devem constar os caracteres de identificação do veículo, sua marca e espécie, e

outros elementos necessários à sua identificação.

III. No auto de infração deve constar, obrigatoriamente, o prontuário e a assinatura do condutor, valendo

esta como notificação do cometimento da infração.

IV. No auto de infração deve constar a identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente

autuador ou equipamento que comprove a infração.

a) As afirmativas I, II, III e IV estão corretas

b) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas

c) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas

d) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas



12. Sobre a Resolução 24/1998, que estabelece o critério de identificação

de veículos, analise os excertos e marque o INCORRETO.

a) o décimo dígito do VIN será obrigatoriamente o da identificação do modelo

do veículo.

b) o décimo dígito do VIN poderá ser alfanumérico.

c) Nos veículos reboques e semirreboques, as gravações serão feitas, no

mínimo, em dois pontos do chassi.

d) Para os veículos tipo ciclomotores, motonetas, motocicletas e deles

derivados, a altura dos caracteres da gravação de identificação veicular (VIN)

deve ter no mínimo 8,0 (oito) milímetros.



13. considerando as disposições da Resolução nº 798/20 julgue os excertos e marque

o INCORRETO.

a) Considera-se medidor de velocidade o instrumento ou equipamento de aferição

destinado a fiscalizar o limite máximo de velocidade regulamentado para o local, que

indique a velocidade medida e contenha dispositivo registrador de imagem que comprove o

cometimento da infração.

b) A medição de velocidade, por meio do medidor, é indispensável para a caracterização

das infrações de trânsito de excesso de velocidade.

c) o medidos de velocidade do tipo fixo, denominado de controlador, é o medidor de

velocidade, obrigatoriamente dotado de display, destinado a fiscalizar a redução pontual de

velocidade estabelecida em relação à velocidade diretriz da via, por meio de sinalização

com placa R-19, em trechos críticos e de vulnerabilidade dos usuários da via.

d) Em vias com duas ou mais faixas de circulação no mesmo sendo, deve-se instalar um

display para cada faixa, em ambos os lados da via ou em pórtico ou semipórtico sobre a

via.



13. Conforme dispõe a resolução 955/2022, que trata sobre o transporte de carga

nas partes externas do veículo, julgue os itens e marque o INCORRETO.

a) Nos veículos dos tipos automóvel, caminhonete, camioneta e utilitário, permite-se o

transporte de cargas acondicionadas em bagageiros ou presas a suportes apropriados

devidamente afixados na parte superior externa da carroçaria

b) As cargas, já considerada a altura do bagageiro ou do suporte, deverão ter altura

máxima de cinquenta centímetros e suas dimensões não devem ultrapassar o

comprimento da carroçaria e a largura da parte superior da carroçaria.

c) A bicicleta poderá ser transportada na parte posterior externa ou sobre o teto, desde

que fixada em dispositivo apropriado, móvel ou fixo, aplicado diretamente ao veículo ou

acoplado ao gancho de reboque.

d) Na hipótese da bicicleta ser transportada sobre o teto do veículo, não poderá

ultrapassar a altura máxima de 50 centímetros.



14. Conforme a Resolução 965/2022, a qual define áreas de

estacionamento de veículos, “é a parte da via sinalizada para

estacionamento não pago, com uso obrigatório do pisca-alerta ativado,

em período de tempo determinado e regulamentado de até 30 minutos”:

a) área de estacionamento rotativo.

b) área de estacionamento de ambulância.

c) área de estacionamento para veículo de aluguel.

d) área de estacionamento de curta duração.



15. conforme a resolução do Contran 940/2022, que disciplina o uso de

capacete para condutor e passageiro de motocicletas, motonetas,

ciclomotores, triciclos motorizados e quadriciclos motorizados, analise

os itens abaixo e marque o INCORRETO.

a) O condutor e o passageiro de motocicleta, motoneta, ciclomotor, triciclo

motorizado e quadriciclo motorizado, para circular na via pública, deve utilizar

capacete com viseira, ou na ausência desta, óculos de proteção, em boas

condições de uso.

b) Fica proibido o uso de óculos de sol, óculos corretivos ou de segurança do

trabalho (EPI) de forma singular, em substituição aos óculos de proteção.

c) No período noturno, é obrigatório o uso de viseira no padrão cristal.

d) É proibida a aposição de película na viseira do capacete e nos óculos de

proteção.



16. O crime de trânsito de “embriaguez ao volante”, previsto no artigo 306 do

CTB, poderá ser caracterizado por meio dos seguintes procedimentos,

EXCETO:

a) exame de sangue que apresente resultado igual ou superior a 6 (seis)

decigramas de álcool por litro de sangue (6 dg/L).

b) teste de etilômetro com medição realizada igual ou superior a 0,24 miligrama de

álcool por litro de ar alveolar expirado (0,24 mg/L), descontado o erro máximo

admissível nos termos da “Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro”.

c) exames realizados por laboratórios especializados, indicados pelo órgão ou

entidade de trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de consumo de

outras substâncias psicoativas que determinem dependência.

d) sinais de alteração da capacidade psicomotora.



FIM
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